REGIME ESPECIAL DE exercícios domiciliares 
Não se pode falar em abono de faltas às aulas, no sentido de um simples “apagar faltas”. Contudo, a lei ampara alunos que faltam em três situações: problemas de saúde (Decreto-Lei nº 1.044/69), gestação (Lei nº 6.202/75) e adoção (Lei nº 10.421/02). 

O amparo, no primeiro caso, consiste em permitir que o aluno portador de doenças caracterizadas no Decreto-Lei nº 1.044/69, faça exercícios domiciliares, durante o afastamento mínimo de 15 dias. É preciso requerer compensação de faltas, pessoalmente ou por meio de familiares ou procuração, na Secretaria Acadêmica, até 5 (cinco) dias a partir da data do afastamento, anexando Atestado Médico, timbrado, determinando o período de afastamento, nele constando assinatura e CRM do emissor, bem como o  Laudo Médico especificando os motivos que impossibilitam o acadêmico de freqüentar as aulas, além da informação específica quanto às condições intelectuais e emocionais necessárias ao prosseguimento das atividades fora do recinto da Faculdade do Futuro, bem como o provável período de submissão ao tratamento recomendado.
No caso de aluna gestante, a partir do início do oitavo mês de gestação, e no decorrer de três meses consecutivos (máximo de 90 dias), a estudante em estado de gravidez ficará assistida pelo regime de exercícios domiciliares, conforme Lei nº 6.202/75. O período efetivo de agastamento é determinado por Atestado Médico apresentado pela aluna, observado o início e a duração acima informados.

No caso de adoção, é imprescindível que a mãe adotiva apresente o Termo de Guarda Judicial. O prazo para a concessão do regime especial de exercícios domiciliares variará conforme a idade do adotado. 

Realizados os exercícios domiciliares durante o afastamento, e aceitos pelos professores das disciplinas respectivas como suficientes, as faltas são compensadas (e não abonadas). 
O pedido de concessão do regime especial de exercícios domiciliares será recusado quando: 

a) As faltas do requerente já tiverem ultrapassado, na data de início do impedimento, os 25% (vinte e cinco por cento) permitidos em lei; 

b) O período de afastamento afetar a continuidade do processo pedagógico de ensino/aprendizagem; 

c) Tratar-se de aulas práticas em laboratório especializado. 

Os exercícios domiciliares são instrumentos de acompanhamento e verificação do processo pedagógico de aprendizagem. NÃO SUBSTITUEM as avaliações de conteúdo previstas nos cronogramas dos professores. O aluno beneficiário DEVERÁ se submeter às avaliações previstas para o período avaliativo após o retorno normal às atividades acadêmicas. O aluno beneficiário deverá se submeter às provas perdidas durante o período de licença na modalidade de segunda chamada. 

O Regulamento Especial de Regimes Domiciliares está disponível junto às respectivas Coordenações de Cursos. 

